
  
    APRESENTAÇÃO


    Promover a Educação Financeira requer tomar a escola como espaço de discussões coletivas e, assim, a realidade precisa encontrar espaço para ser colocada em suspensão nas salas de aula, juntamente com os problemas que precisam ser enfrentados na atualidade, muitos deles diretamente ligados ao modelo econômico vigente, ao papel do dinheiro na sociedade e aos problemas sociais e ambientais conectados a eles.


    Abordar questões voltadas à Educação Financeira configura uma forte denúncia à inoperância de uma organização curricular fragmentada em disciplinas que, ainda que conversem entre si, não alcançam a temática na junção de seus conceitos e demais elementos constituintes. Para tratar sobre consumismo, por exemplo, imediatamente são mobilizadas questões diversas em torno da temática, como planejamento, endividamento (nos casos em que ele se dá a crédito), consequências ambientais, motivações sociais, marketing, desigualdade social quanto ao acesso aos bens de consumo, entre tantas outras questões, as quais não são encontradas nas listas de conteúdos de disciplinas escolares.


    A maioria dos autores deste livro são professores de Matemática que se encontraram inicialmente em 2018, por ocasião da produção de dados da minha pesquisa de doutoramento, dada a sua experiência à frente de disciplinas voltadas à Educação Financeira, em especial na formação do professor de Matemática. Isso porque é a este profissional, em especial, que a tarefa de promover a Educação Financeira é delegada, de acordo com o que preconizam os documentos legais vigentes, no caso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).


    A primeira identificação do grupo de trabalho colaborativo, então criado por esta ocasião, foi justamente a perplexidade diante dos abusos do atual capitalismo financeiro, praticados na cobrança de juros em operações financeiras cotidianas e lícitas no nosso país, porém mascarados por uma suposta generosidade dos donos do capital. Esse cenário é observado porque os empréstimos e financiamentos são anunciados como ofertas generosas, com prazos para pagamento cada vez mais estendidos e com a máscara de uma ajuda para a realização dos sonhos das pessoas, como a compra da casa própria ou de um automóvel, por exemplo, que são os principais bens materiais financiados no nosso país. A insuficiência da renda, que leva as pessoas a procurar empréstimos e financiamentos, não é questionada, assim como também não são colocadas em discussão as consequências sociais e ambientais do modelo econômico vigente.


    Findados os encontros do grupo nesse primeiro momento, do qual todos se sentiram engajados a continuar discutindo a temática, criamos, em 2021, um novo espaço para as nossas discussões em torno da Educação Financeira: o grupo de pesquisa GIEMAG – Grupo Interdisciplinar de Educação, Matemática e Gestão. Isso porque nos era evidente que pesquisar em Educação Financeira exigia um olhar interdisciplinar do conhecimento e que a nossa chance de alcançar essa dimensão precisava começar pela junção de pesquisadores com diferentes formações, em diferentes áreas de estudo. Rapidamente, percebemos que a dimensão que imaginávamos inter, na verdade, é transdisciplinar.


    As valiosas experiências de sala de aula, construídas ao longo dos anos, foram compartilhadas no primeiro livro ali fomentado: Uma abordagem crítica da Educação Financeira na formação do professor de Matemática, organizado por mim, Andrei Hartmann e Cláudia Carvalho, em 2021, cujo embasamento teórico é a Educação Matemática Crítica difundida, em especial, por Ole Skovsmose. Trata-se de uma área da Educação Matemática que se ocupa justamente de um olhar crítico para o processo de ensino e aprendizagem da Matemática, ressignificando o seu papel para a leitura do mundo e a sua respectiva transformação.


    Dessa forma, no tocante à Educação Financeira que praticamos, interessa-nos as possibilidades para a propagação, por meio dela, de uma educação emancipatória, segundo a qual é possível atingir uma nova organização da sociedade, ancorada no respeito, na solidariedade e na cooperação, conforme preconiza Ubiratan D’Ambrosio.


    Colocamos em pauta, dessa maneira, uma Educação Financeira que tem como horizonte uma nova organização econômica da sociedade, atenta à moralidade e conectada aos fenômenos sociais e ambientais. Mais do que inter, ela é transdisciplinar e, assim concebida, requer uma Matemática ressignificada no papel de propiciar a leitura crítica do mundo do qual somos parte.


    Trata-se de uma visão que pressupõe uma nova narrativa de Educação Matemática, que põe em suspensão o seu potencial crítico, tendo como alvo a justiça social. É segundo essa narrativa que Ole Skovsmose identifica o potencial da Educação Matemática para romper a tendência tradicional de adaptar os estudantes ao que está posto na organização da sociedade e, inspirado no trabalho de Paulo Freire, afirma que é possível romper rotinas que privilegiam a opressão e a subordinação, em direção ao desenvolvimento de uma cidadania crítica.


    Prova desse novo tipo de opressão é o endividamento familiar observado na atualidade. Ele evidencia a consequente dependência do capital das instituições financeiras, que está desencadeando um crescente aprisionamento silencioso dos indivíduos, por meio das dívidas. Até mesmo os gastos básicos com a alimentação entraram no ciclo do consumo antecipado sobre o qual se pauta o atual modelo econômico, dado que, cada vez com mais frequência, até as compras nos supermercados são realizadas por meio de crédito, pela população.


    Nosso papel enquanto educadores, dessa forma, não pode ser limitado a ensinar a consumir, fazendo os cálculos das prestações mensais de um financiamento (nas disciplinas da área da Matemática) ou orientando quanto ao orçamento familiar. Esses são objetivos pautados no âmbito individual (finanças pessoais), e é claro que são importantes. Mas a raiz dos problemas é mais profunda, envolvendo questões econômicas, sociais, ambientais, políticas e culturais, as quais também devem integrar as discussões de sala de aula. Todas elas estão conectadas ao problema central da produção em larga escala e do consumismo que a alimenta, segundo o modelo neoliberal vigente.


    Se o principal espaço para a Educação Financeira está na área da Matemática, conforme a BNCC, por meio dela podemos e devemos trazer para a sala de aula questionamentos sobre: as consequências coletivas desse consumo antecipado e que se pauta no pagamento de juros; o atual modelo de produção que acelera a passos largos a degradação do meio ambiente e a escassez de recursos naturais; o endividamento e o consequente empobrecimento da população; estratégias de gestão de recursos naturais, que também podem favorecer o orçamento familiar, além dos benefícios ambientais; o desenvolvimento e implementação de tecnologias limpas de produção, nessa mesma linha de benefícios individuais e coletivos; a validação do crescimento econômico, que não pode mais ser pautado apenas nos padrões de arrecadação, consumo e geração de riqueza, entre tantos outros questionamentos.


    É desta Matemática que continuamos tratando neste livro, ainda com mais destaque para o elo forte existente entre a Educação Financeira (EF), a Educação Ambiental (EA) e a Educação em Direitos Humanos (EDH). São educações também transdisciplinares e que trazem coladas a elas discussões diversas, claramente percebidas ao longo dos capítulos vindouros.


    O nosso grupo é essencialmente interdisciplinar e formado primordialmente a partir da percepção de que precisamos de olhares múltiplos e complementares para as discussões aqui propostas, as quais são impossíveis de serem tratadas exclusivamente no âmbito das especificidades das nossas formações acadêmicas. As questões sobre as quais nos preocupamos e nos debruçamos acabaram nos levando para um mergulho em conceitos econômicos, no modelo econômico capitalista e suas consequências sociais e ambientais, na Ecopedagogia, nos objetivos de desenvolvimento sustentável previstos na Agenda 2030 da ONU, nas discussões envolvendo a ética em finanças, nos problemas atrelados à desigualdade social, na crescente especulação do capital por meio dos investimentos, entre tantos outros, conforme é possível perceber nos capítulos que floresceram por meio das nossas leituras e discussões coletivas no grupo de pesquisa.


    Em se tratando do grupo de pesquisa, informamos que os membros do GIEMAG que participam desta obra são: Ana Karina Cancian Baroni, Amari Goulart, Fabio Mancila Romero, Gabriela Correia Araújo da Cruz, Hugo Antonio Lima de Souza, Ina Thomé Picolli, Paulo Henrique Correia Araújo da Cruz, Rayane Caroline Pereira Amaral, Sabrina Chagas de Almeida Noureddine, Samuel José e Silva e Valdir Antonio Vitorino Silva.


    Ganhamos a parceria de professores e pesquisadores nesse percurso, profissionais que temos respeito diante de sua atuação e de seu engajamento na área educacional e que tornaram este livro ainda mais especial: Andrei Luís Berres Hartmann, Adriana de Souza Lima, Antonio Manuel Dias Domingos, Bruno Rocco Valle, Eliel Constantino Silva, Jorge Sobral da Silva Maia, Leonardo de Oliveira Muniz, Lucas Carato Mazzi, Marcus Vinicius Maltempi, Marília Andrade Torales Campos e Roberta Torales Dionello Mancila.


    Percebendo as limitações da nossa formação acadêmica para tratar as temáticas sobre as quais nos debruçamos, mas certos de que ainda assim poderíamos contribuir, sentimo-nos encorajados a buscar formas de fazê-lo, o que exigiu que a nossa postura enquanto educadores fosse ainda mais ressignificada. Junto aos estudantes de graduação e pós-graduação que orientamos e dos parceiros educadores e pesquisadores, estamos encontrando possibilidades para o trabalho com a Educação Financeira em sala de aula, nesse tripé que nos é tão evidente: EF, EA e EDH.


    Os quatro primeiros capítulos que compõem a parte 1 deste livro trazem uma abordagem mais teórica em torno das três educações que formam o tripé de nossas discussões. Eu (Ana), Paulo Henrique Correia Araujo da Cruz, Gabriela Correia Araujo da Cruz e Jorge Sobral da Silva Maia apresentamos um panorama sobre os elementos que são considerados na interface entre essas educações, além de tecer algumas provocações e desafios nesse contexto.


    Os capítulos que integram a parte 2 abordam temas de interesse dos autores e em torno dos quais são apresentadas discussões, sempre tendo em vista a sua abordagem em sala de aula. Essa parte inicia com uma discussão em torno do tema investimentos, por meio de um conto trazido no capítulo 5 por Hugo Antonio Lima de Souza, permeado de reflexões sobre os perigos das fraudes e golpes desse mundo que parece tão promissor e carece de tantos esforços e ações voltadas à Educação Financeira da população.


    Valdir Antonio Vitorino Filho e Ina Thomé Picoli compartilham no capítulo 6 uma pesquisa sobre a produção científica em uma base de dados internacional, fazendo um mapeamento das temáticas trazidas nas pesquisas desenvolvidas em torno da Educação Financeira.


    Eliel Constantino da Silva e eu (Ana) trazemos no capítulo 7 uma compreensão da Educação Financeira segundo a influência dos contextos socioculturais.


    Dando continuidade, desta vez em parceria com Andrei Luís Berres Hartmann, Marcus Vinicius Maltempi e Antonio Manoel Dias Domingos, no capítulo 8 trazemos questões socioeconômicas-ambientais no âmbito da Educação Financeira, em diálogo com os objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030.


    No capítulo 9, Adriana de Souza Lima, Leonardo de Oliveira Muniz, Lucas Carato Mazzi e Bruno Rocco Valle exploram as relações entre consumo, produção, desigualdade social e exploração de recursos naturais, destacando o papel do currículo e da valorização das experiências sociais na construção de um currículo que conecte a esses elementos os saberes matemáticos e financeiros.


    Fábio Mancila Romero e Roberta Torales Dionello Mancila apresentam uma discussão sobre as teorias de crescimento populacional, com um olhar crítico sobre as verdades que elas trazem intrinsecamente no capítulo 10. Dando continuidade, esses autores, em parceria com Marilia Andrade Torales Campos, propõem um repensar sobre o futuro, ao tratar sobre consumo, consciência e transformação no capítulo 11.


    Ina Thomé e eu apresentamos um estudo de caso no capítulo 12, a respeito de um programa social para o acesso à moradia, tratando dos caminhos dos juros e impostos presentes em uma modalidade de financiamento.


    A reduflação é o tema do capítulo 13, escrito por Samuel José e Silva e Amari Goulart, que é abordado segundo uma trajetória histórica da inflação e do pensamento econômico, até chegar nas variáveis que influenciam esse fenômeno na atualidade e que afetam o meio ambiente e os direitos humanos.


    Por fim, no capítulo 14, é colocado em suspensão o superendividamento e sua relação com a dignidade da pessoa humana e o piso vital mínimo. Rayane Caroline Pereira Amaral e Sabrina Chagas de Almeida Nouredinne são as autoras deste capítulo. Elas abordam a Educação Financeira como instrumento de cidadania e promoção dos direitos humanos, uma vez que compreendem que a fragilidade econômica de grande parte da população está associada à ausência de uma cultura de planejamento financeiro e a necessidade de políticas que promovam a sua inclusão social e econômica na sociedade.


    As atividades para a sala de aula que apresentamos em paralelo às discussões refletem as tentativas de, por meio de olhares diversos e, em especial, por meio da Matemática, propiciar discussões necessárias e importantes para a sociedade. Esperamos que elas possam inspirar e se constituírem como subsídios ao trabalho docente, nos diferentes níveis da educação escolar. Desejamos, ainda, que essas atividades se configurem enquanto possibilidades para abordar a Educação Financeira de forma conectada à Educação Ambiental e à Educação em Direitos Humanos. Compreendemos que, se acompanhadas de iniciativas inter e transdisciplinares na educação escolar, o alcance das discussões pode também favorecer ações concretas na direção da emancipação e engajamento dos sujeitos para a transformação da realidade.


    Respeitadas as especificidades de cada nível da educação escolar e dado o conhecimento tácito de cada docente engajado em colocar em prática as atividades que sugerimos aqui, estamos certos e esperançosos de que as atividades podem inspirar muitas outras ainda, alcançando o nosso principal objetivo de contribuir para que a Educação Financeira, tal como a concebemos, se faça presente nas salas de aula.


    É assim que o GIEMAG e os educadores e pesquisadores parceiros desejam avançar nas discussões sobre Educação Financeira por meio desta obra, sugerindo e inspirando o trabalho em sala de aula, na tentativa de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa por meio da educação.


    Ana Karina Cancian Baroni

  


  
    Parte 1

  


  
    1) UMA CONVERSA INICIAL SOBRE ECONOMIA E ALGO MAIS


    Paulo Henrique Correia Araújo da Cruz


    O que é economia?


    Sem recorrer à um dicionário (ou à internet), o senso comum nos leva a pensar em algo que usa muita matemática e que, portanto, é do universo das coisas precisas, exatas, correto?


    Mas e se eu te contasse que as ciências econômicas estão organizadas no rol das ciências humanas. O que você diria?


    Bem, antes de qualquer definição mais formal, convido-te a acompanhar meu raciocínio para verificar se chegamos ao mesmo lugar.


    Considere que seres humanos analisam como os seres humanos se relacionam para produzir ou adquirir bens/produtos, ou ainda, beneficiam-se de algum tipo de serviço. Todos firmando acordos e tomando como base o que julgam necessário à (sua) sobrevivência, à existência ou à satisfação, individual ou coletiva, inclusive o que estão dispostos a abrir mão em prol disso.


    Acrescente, agora, a manipulação, intervenção e/ou relação que estes seres humanos estabelecem com o que não é humano, natural, ou que dele decorre, vivo ou não. Chamemos isso de recursos (humanos, naturais, tecnológicos dentre outros).


    Pare e pense na relação que os seres humanos podem estabelecer com esses recursos.


    Seria razoável imaginar a possibilidade de haver momentos de abundância ou escassez desses recursos? E a intensão de controle ou previsão de fenômenos, como, também, a constatação da existência do imponderável, do desejo, do poder, do desconhecido, ou ainda, do transcendente, do inexplicável nestas relações?


    Se você for como eu, até consegue, mas entende ser um tanto complexo. Correto?


    Mas, e se houver a opção de simplificar a realidade, na qual algumas coisas são tomadas como constantes (inalteradas) para que outras poucas variem, permitindo que aqueles mesmos seres humanos, citados no começo desta conversa, pudessem analisar como as variáveis se comportam?


    Certamente, teríamos como decorrência dessas ações modelos, representações gráficas, teorias e prognósticos sobre as variáveis e as constantes.


    Aliás, se mais de um indivíduo se dedicasse a isso, poder-se-ia supor que enquanto alguns apoiariam determinadas afirmações, outros abririam divergências. Cada qual com seus modelos e teorias. Alguns, tomando como constantes, o que outros consideraram variáveis e vice-versa.


    Some a isso o fluir do tempo, permitindo colocar em prática algumas dessas ideias para testá-las, confirmá-las, repensá-las, refutá-las ou abandoná-las.


    Parece-me (e espero que para você também) ser plausível dizer que uma ciência que se debruce sobre isso tem caráter muito mais (referenciado no) humano, do que exato. Logo, nossa perspectiva é a de uma ciência econômica (humana) que se vale das ciências das coisas exatas como instrumento e, de certa forma como linguagem, para poder fazer suas análises, deduções e inferências a respeito da produção, distribuição e consumo de bens e serviços, a partir das escolhas dos seres humanos, individual e/ou coletivamente. Mas sem perder de vista que se trata da relação entre humanos e recursos (para dizer o mínimo).


    Como exemplo de que os seres humanos que se dedicam à economia também se colocam num esforço de análise do ser humano e, não somente, nas suas práticas financeiras (digamos assim). Vamos ler as duas frases, a seguir:


    A disposição em admirar e quase idolatrar os ricos e poderosos e, ao mesmo tempo, desprezar e negligenciar os pobres é a maior e mais universal causa de corrupção dos nossos sentimentos morais (Adam Smith13).


    A desvalorização do mundo humano aumenta em proporção direta com a valorização do mundo das coisas (Karl Marx14).


    Na primeira leitura, podemos imaginar que ambos os autores convergem em suas análises e proposições. Certo?


    Contudo, além de termos quase um século separando tanto o nascimento quanto a morte destes dois seres humanos, uma pesquisa rápida na internet irá mostrar que eles se antagonizam na forma como as sociedades devem se organizar. Aliás, nenhum deles sobreviveu o suficiente para ver o quão profundo suas reflexões impactaram sociedades e nações nos últimos 100 anos.


    Embora estivessem em perspectivas, sociedades e tempos distintos, à época de suas proposituras, é fato que, até hoje outros tantos seres humanos se antagonizam sobre qual dos pensadores citados está correto em sua análise e, por consequência, qual “modelo” deveria ser adotado como padrão para as sociedades e nações.


    Neste momento, você deve estar se perguntando (se já não o fez antes), o que isso tem a ver com economia?


    Comecemos pelo sentido literal da palavra. Etimologicamente, “economia” vem da junção de dois termos gregos oikós (casa) e nomos (norma, lei), resultando em oikonomia, que pode ser entendido como “administração ou organização do lar”.


    Agora, pense no processo (ainda que simples) de organização dos recursos (bens e serviços) de acordo com o interesse dos membros desse lar, bem como a limitação destes recursos ao longo do tempo (escassez). Inclua o trabalho, as tarefas que cada um pode e deve realizar em prol tanto para si quanto para os outros, de acordo com suas habilidades e desejos (não se esqueça que, para fins didáticos, estamos fazendo uma grande simplificação de algo extremamente complexo, como já observado antes).


    Segundo essa simplificação (decorrente do sentido literal da palavra), podemos afirmar, então, que a economia se propõe a compreender como alocar recursos escassos de acordo com as necessidades da sociedade. Ou, ainda, que a Ciência Econômica nos possibilita (embora, haja outras posições divergentes) entender não só o problema da escassez, mas como enfrentá-la e, em certa medida, amenizar os problemas sociais dela decorrentes.


    Não confunda escassez com o fato de não ter dinheiro ou o que comer pois, tecnicamente, para a economia, este termo (escassez) se refere ao fenômeno do ilimitado desejo humano por recursos limitados, ou insuficientes, que possam atender às suas necessidades. Parte-se, portanto, da dicotomia entre desejos dos seres humanos (ilimitados) e recursos disponíveis para satisfazê-los (limitados).


    Relativo aos recursos, de modo mais formal, estamos considerando os fatores ou elementos básicos destinados à produção de bens e serviços que, normalmente, são classificados em três categorias:


    ● Terra: espaço físico destinado à produção e os recursos naturais nele presentes (minerais e vegetais, por exemplo).


    ● Trabalho: tempo que as pessoas destinam à produção de bens e serviços.


    ● Capital: bem de longa duração destinado à produção de bens e serviços, incluindo capital físico (prédios, máquinas e equipamentos) ou humano (habilidades dos trabalhadores).


    Note que ao tratar de recursos, acabamos abordando outro termo que pode ter um significado diferente, ou mais amplo, do que o do senso comum. Estamos nos referindo aos Bens, que podem ser entendidos como tudo que viabilize a satisfação das necessidades humanas. Eles podem se agrupar em bens livres, de quantidade ilimitada, obtidos na natureza sem nenhum esforço, não possuindo preço (o ar que respiramos, por exemplo), ou em bens econômicos que, relativamente escassos, consideram a realização de esforço humano para obtê-los e, portanto, são atribuídos valores a bens desse tipo (este livro que está lendo, por exemplo).


    Sob outra perspectiva, os bens podem ser classificados como materiais, decorrentes de uma natureza física, tangível, estocáveis ou imateriais (incluindo serviços), que são intangíveis (como um serviço médico ou de advocacia), se encerram no ato de sua produção, não são estocáveis.


    Dentre os bens materiais, há uma subdivisão que pode ser feita em bens de consumo, usados diretamente para a satisfação das necessidades humanas. Sendo, ainda, subdividida em bens de consumo durável (veículos, móveis, eletrodomésticos) ou não durável (combustível, alimentos, vestuário). E bens de capital, utilizados no processo produtivo, permitindo produzir outros bens (máquinas, equipamentos, edifícios, instalações).


    E, de forma paralela, seja bem de consumo ou de capital, ambos, podem ser classificados em bens finais, que já passaram por todas as etapas de transformação possíveis, ou intermediários, que ainda serão transformados para alcançar sua finalidade principal (aço, vidro e borracha, por exemplo).


    Conforme exposto, anteriormente, classificações e termos que extrapolam o sendo comum, mas que não acabaram. Existe um tipo de classificação de bens que, em nosso olhar, pode ser o divisor de águas dentre as propostas de modelos econômicos, inclusive opondo os pensadores, citados, Adam Smith (1723-1790 d.C.) e Karl Marx (1818-1883), no modelo de sociedade que concebem. Estamos tratando dos bens Privados, produzidos ou possuídos exclusivamente por pessoas físicas ou jurídicas (empresas) e os bens Públicos, não exclusivos, concernentes ao conjunto de bens produzidos e/ou fornecidos pelo Estado.


    A divergência de ambos (Smith e Marx), não se dá tanto no conceito de público e privado, mas no que deve ser considerado público ou privado. Todavia, isso já é assunto que tem rendido décadas de debate e publicações (para não dizer conflito armado e guerras). Logo à frente, iremos tentar resumir um pouquinho dessa diferença.


    Antes disso, precisamos continuar nosso caminho de compreensão dos conceitos básicos da economia, conhecendo agora os tais agentes econômicos, isto é, pessoas físicas ou jurídicas que contribuem, por meio de suas ações, para o funcionamento de um sistema econômico, seja qual for ele. Estamos tratando de:


    ● Empresas: aquelas que produzem e/ou comercializam bens e serviços. Sua produção decorre da combinação dos fatores produtivos adquiridos junto às famílias. Elas tomam decisão objetivando auferir o máximo de lucro, além de mais investimentos;


    ● Famílias: indivíduos ou unidades familiares que, como consumidores, adquirem diversos tipos de bens e serviços, objetivando o atendimento de suas necessidades. Além disso, são as proprietárias dos recursos produtivos, fornecendo às empresas os diversos fatores de produção (trabalho, terra, capital). Para tal, são remuneradas com pagamento na forma de salários, aluguéis, juros e lucros. Sendo essa renda que permite a compra de bens e serviços produzidos pelas empresas, as Famílias buscam maximizar a satisfação de suas necessidades;


    ● Governos: organizações que, direta ou indiretamente, controlam o Estado em suas diversas esferas (federais, estaduais ou municipais, no caso do Brasil), os Governos podem atuar no sistema econômico, produzindo bens e serviços.


    Este último agente econômico é alvo de grande discordância de visão entre Smith e Marx, bem como de seus respectivos defensores. Mas, antes de entrar nesse embate, ainda no aspecto dos agentes econômicos, acrescentamos o que Mendes et al (2009, p. 20-21) chamam de processo de tomada de decisão, quando nos referimos às famílias (e, em alguns casos, às empresas), envolvendo quatro princípios:


    Primeiro: as pessoas precisam fazer escolhas, e essas escolhas não são de graça. Elas precisam ser feitas tendo em vista que os recursos são escassos. [...] Portanto, a sociedade precisa fazer suas escolhas, assim como os indivíduos.


    Segundo: o custo real de alguma coisa é o que o indivíduo deve despender para adquiri-lo, ou seja, o custo de um produto ou serviço refere-se àquilo que tivemos que desistir para conseguir compensar com outra coisa.


    Terceiro: pessoas são consideradas racionais e, por isso, elas pensam nos pequenos ajustes incrementais de todas as suas decisões, nos ganhos adquiridos em função das suas escolhas. Isto significa que as pessoas e empresas podem melhorar seu processo de decisão pensando na margem. Portanto, um tomador de decisão considerado racional deve executar uma ação se, e somente se, os resultados dos benefícios marginais forem superiores aos seus custos marginais.


    Quarto: as pessoas reagem a estímulos. Como elas tomam suas decisões levando em conta os benefícios e seus custos, qualquer alteração nessas variáveis pode alterar o comportamento da sua decisão. Assim, qualquer incentivo que ocorra pode alterar a conduta do tomador de decisões [seja isso promovido por empresas, famílias ou governos].


    Dando prosseguimento, ao refletir sobre o que já foi exposto, podemos, agora, tentar encaminhar um modelo econômico conhecido como Fluxo Circular de Renda, expresso na Figura 1. Lembrando que estamos simplificando uma realidade complexa, nesse modelo podemos compreender um pouco da dinâmica que une os agentes econômicos, os bens e serviços, os fatores de produção e a renda.


    Figura 1 – Modelo econômico denominado Fluxo Circular da Renda


    
      [image: ]
    

    Fonte: elaborado pelo autor.


    De forma sucinta, no sentido horário, temos Empresas que vendem bens e serviços e famílias que os compram, tendo como “ambiente” dessa negociação o mercado. As Famílias fornecem fatores de produção para as Empresas que, por sua vez, precisam de insumos para produzir. Tudo ocorre, novamente, no “ambiente” do mercado.


    No sentido anti-horário, temos Famílias que gastam recursos no mercado com o intuito de obterem bens e serviços, permitindo que as Empresas obtenham, nesse mercado, a receita para custeio de sua produção. Como forma de ressarcimento pelos fatores de produção, as Empresas distribuem sua receita para as Famílias, no mercado, em forma de salário, aluguel e lucro. Fechando o ciclo, em posse de sua renda, as famílias se dirigem ao mercado para adquirir bens e serviços de acordo com suas necessidades.


    Não sei se para você, mas para mim, a partir deste modelo, surgem duas perguntas simples, o que é este tal de mercado? E, onde entra o Estado nesse fluxo?


    Bom, chegamos a um ponto crucial (anunciado alguns parágrafos antes), pois a resposta pode parecer simples, mas não é.


    Para responder a primeira pergunta, podemos expor, de forma bem simples, que o mercado é o “ambiente” no qual se realiza a oferta e a demanda, há vendedores e compradores, respectivamente, permitindo que haja uma transferência de propriedade do produto ou serviço através das operações de compra e de venda. O mesmo não ocorre com a segunda, haja vista que as regras do jogo mercantil ficam mais complexas.


    Essencialmente, a partir dos diversos modelos e sistemas econômicos, vigentes ou não, que já foram propostos até hoje por diversos pensadores, podemos observar que o Estado pode ter três tipos de participação nesse fluxo. Numa ponta, tem-se a visão de que o estado pouco ou nada deve interferir no mercado, resultando na configuração de uma sociedade com Economia de Mercado, em que a produção independe do governo (com exceção para a área militar, de defesa). A competição e a concorrência são a motivação para a produção e o mercado estabelece o nível de produção e de consumo. Nesse modelo, tem-se a expectativa de gerar maior inovação e incentivo, devido à competição, entretanto, há geração de desigualdades sociais.


    Na ponta oposta, tem-se a visão de que somente o Estado, por meio dos governos, deve controlar (ser dono) os fatores de produção (fábricas, fazendas, etc.). Assim, chega-se a alguns extremos de visão de controle da propriedade, o que resulta numa Economia de Comando (ou ainda, planejada, centralizada), ficando a cargo do governo distribuir a produção. Apesar da expectativa de diminuição, ou até extinção, das desigualdades sociais, projeta-se uma tendência de redução da inovação devido à falta de incentivo.


    Por fim, no “meio do caminho”, temos as sociedades de Economia Mista, em que o governo tem influência em partes da economia e o mercado não é totalmente livre.


    Assim, embora cada um dos modelos anteriores mereça, no mínimo, um capítulo individual para explicá-los, a seguir, tentamos sintetizar os pensamentos econômicos que os fundamentaram a partir de uma cronologia de proposições. Essa cronologia reflete tanto o avanço e a complexificação das sociedades, ao longo do tempo, quanto as divergências (que citamos anteriormente) de visões sobre qual o melhor caminho para o enfrentamento não só da escassez, mas, também dos problemas sociais decorrentes do modelo escolhido.


    Quem inventou essa tal de Economia?


    Após uma não tão breve explanação de termos, conceitos e concepções econômicas, podemos concordar com Motta e Rebollar (2015, p. 13) de que Economia


    é a ciência social que estuda como o indivíduo e a sociedade decidem (escolhem) empregar recursos produtivos escassos na produção de bens e serviços, de modo a distribuí-los entre as várias pessoas e grupos da sociedade, a fim de satisfazer as necessidades humanas (grifos dos autores).


    Porém, isso não basta para compreendermos “do que a economia é feita”. Parece-nos necessário um olhar mais acurado para dois elementos importantes e que, de modo geral, não indicam ter uma relação direta com a discussão que estamos fazendo. O primeiro olhar é para a história (conhecida) da humanidade, para compreender como os diferentes tipos de sociedades e organizações sociais (para não dizer economias), construíram o que hoje chamamos de Ciência Econômica, antes mesmo que houvesse uma consciência ou formalização disso. O segundo olhar é para o contexto da discussão do papel do Estado no mercado (e na economia), leva-nos à compreensão do que a sociedade entende ser direito dos seres humanos e, portanto, o Estado precisa garantir e/ou prover.


    Sendo assim, deixando este último olhar para ser discutido mais adiante, nesta seção, esperamos amadurecer um pouco mais a discussão a respeito da ciência econômica por meio de um pequeno panorama histórico que permita avançar a percepção de que, embora faça uso da matemática, a Economia não pode ser considerada uma ciência exata. Aliás, pelo contrário, lida com a inexatidão dos seres humanos e de suas relações, principalmente, por investigar:


    a) os tipos de bens e serviços produzidos; b) as formas de organizar e financiar a produção; c) o grau de eficiência dos métodos de produção; d) a relação entre os setores econômicos (agricultura, indústria, comércio e serviços); e) a forma com que a renda e a riqueza foram distribuídas; f) as relações entre grupos sociais e a economia; g) o papel do Estado, das leis, das ideias; h) o crescimento demográfico e a economia; i) o desenvolvimento tecnológico; j) descontinuidades e rupturas, na forma de crises e mudanças institucionais no sistema econômico (Motta e Rebollar, 2015, p.10).


    Isso nos conduz a concordar com uma frase popularmente atribuída à Laurence J. Petter15 (1919-1990), na qual ele afirma que “um economista é um especialista que saberá amanhã porque as coisas que ele previu ontem não aconteceram hoje”. Nesse sentido, voltamo-nos um pouco para o passado, na tentativa de responder à pergunta que inicia esta seção, olhando a história da Economia, a partir de duas fases: 1ª) antes da Economia se tornar ciência; e 2ª) a partir da concepção da Economia como ciência.


    Na fase que antecede à cientificação, podemos regressar à pré-história, momento em que o ser humano satisfazia a sua necessidade mais elementar de sobrevivência por meio da caça, da pesca e da coleta. E, com o passar dos anos, ao adquirir conhecimento sobre os recursos naturais, gerou tecnologia para a exploração da natureza. Contudo, o processamento dos produtos da caça, pesca e extrativismo mineral, diferentemente de hoje, era rudimentar e artesanal.


    Com o advento da agricultura, a domesticação de animais e o sedentarismo (em contraponto à necessidade de ser nômade), houve crescimento populacional e, por consequência, os arranjos sociais se tornaram mais complexos, inclusive dando origem às primeiras civilizações. Surge concomitante a isto, o que atualmente chamamos de Estado, com configurações diversas, e algumas funções sociais, tais como: escravos, agricultores, comerciantes, sacerdotes e reis.


    Sobre isso, Motta e Rebollar (2015) citam os diversos avanços tecnológicos (e seus impactos sociais, ambientais e econômicos) produzidos por gregos, egípcios, mesopotâmios, chineses e indianos, dentre outros povos. Aliás, foi na antiguidade grega que o termo “economia” foi utilizado pela primeira vez por Xenofonte16, relacionando-o à administração dos bens privados. Dentre esses, merece destaque o Império Romano pelo seu sistema econômico que “tinha por características: a escravidão, como forma de trabalho; a monetarização, como padrão de troca; o comércio, como estratégia motora; e a agricultura regionalmente especializada como base” (Motta e Rebollar; 2015, p. 25).


    A importância deste império é tão singular que o seu fim gerou “grande instabilidade política e social” no continente europeu, base política dessa estrutura”, nos termos de Motta e Rebolar (2015, p. 25). Ainda segundo os autores, as pessoas abandonam as cidades, voltam-se para as regiões rurais e propiciam “outro modo de produção de riquezas: o Feudalismo”, tendo como modo de produção o trabalho de servos que “não eram escravos, contudo, também não tinham liberdade total”. Os proprietários das terras, denominados senhores feudais, tinham “suas necessidades [...] providas pelos servos” que, por sua vez, eram protegidos pelos senhores. Um sistema que, além da Europa, fez-se presente na “China e Japão, com características especiais em cada região” (Motta e Rebolar, 2015, p. 25).


    Avançamos, assim, à Idade Média (séc. V a XV), época em que o pensamento econômico foi orientado pela moral cristã. Segundo Motta e Rebollar (2015, p. 14), a influência era tanta que


    [...] era quase impossível a visualização da Economia como campo específico de estudo, pois estava restrita à dominação do Estado e da Igreja, à força dos costumes e às crenças religiosas e filosóficas, à natureza e à amplitude limitada da atividade econômica.


    Nesse momento, tinha-se, como exemplo, a igreja reconhecendo a dignidade do trabalho manual e intelectual. Além disso, essa entidade defendia a existência da cobrança de um “preço justo”, baseado no custo real (matéria-prima e força de trabalho), sem margem para aumento, ou ainda, na condenação da usura (cobrança de juros). Segundo Motta e Rebolar (2015, p. 26), ao longo da chamada Baixa Idade Média, “a Europa medieval foi marcada por uma severa crise econômica e social, que culminou na desagregação do modo de produção feudal”, ocasionando fome, peste e guerras que dizimaram a sua população.


    O que nos faz chegar, ainda numa fase pré-cientificista da economia, ao Mercantilismo (1450-1750). Conhecido por iniciar a organização dos estudos sobre economia, tem suas ações baseadas em quatro características: o Metalismo, o Industrialismo, o Protecionismo e o Colonialismo.


    Para Mendes et al (2009, p. 35), o mercantilismo foi um regime de nacionalismo econômico, tornando a riqueza o principal fim do Estado, marcando a história econômica da humanidade pelo “início da evolução dos Estados modernos e das novas concepções sobre os fatos econômicos” e a riqueza. Ao conceber que a finalidade principal do Estado é a de “encontrar os meios necessários para que o respectivo país adquirisse a maior quantidade possível de ouro e prata”, os mercantilistas intencionavam “disciplinar a indústria e o comércio, de forma a favorecer as exportações em detrimento das importações” para que a balança comercial (diferença entre o que o país vende, para outro país, e o que ele compra, de outro país) lhes fosse favorável (Mendes et al, 2009, p. 35).


    Pausemos essa história, para fazer um paralelo entre o que falamos e a história do Brasil, entre o seu “descobrimento” e sua independência. Consegue notar como o Brasil-Colônia foi influenciado pelo ideal mercantilista? Será que isso não explica um pouco do nosso desenvolvimento econômico quando comparado ao das nações colonizadoras? O quanto essa dinâmica perdura até os dias de hoje?


    Voltando à história da economia, Motta e Rebollar (2015) destacam que, a partir do início do século XIV, a Europa passou por um período de “escassez de dinheiro que inevitavelmente afetou as operações bancárias e o comércio”, a tal ponto que a “escassez de recursos de metais”, impulsionou “as adulterações na cunhagem [das moedas oficiais de] vários países”, culminando num processo inflacionário17 inevitável. Permitindo, no contexto social, o surgimento de “um novo grupo, o da burguesia comercial” que, residente nas cidades, expande seus negócios “atraindo camponeses e marginalizados da sociedade feudal” (Motta e Rebollar, 2015, p. 26).


    É somente a partir da segunda metade do século XVIII que passamos a presenciar a criação da Ciência Econômica com o surgimento dos Fisiocratas. Esse termo deriva de “fisiocracia”, cujo significado é “poder da natureza”. Contrapondo-se aos mercantilistas, para os fisiocratas, uma nação não podia se desenvolver somente por meio do acúmulo de metais preciosos e estímulos diretos ao comércio, fazia-se necessário acrescentar o investimento em produção agrícola (industrial e comercial, não), dado que somente ela tem potencial para gerar e ampliar excedentes, o qual por sua vez, permitiria o desenvolvimento do comércio. Portanto, eles tinham como objeto de investigação um sistema econômico baseado num conjunto regido por uma ordem natural, análogo à que rege a natureza física. O combate às ideias mercantilistas se deu por um grupo de economistas franceses18, do século XVIII d.C., que formulou, pela primeira vez, uma Teoria do Liberalismo Econômico, a qual:


    pressupõe a emancipação da economia de qualquer dogma externo a ela mesma, no qual todos os agentes econômicos são movidos por um impulso de crescimento e desenvolvimento econômico, que poderia ser entendido como uma ambição ou ganância individual, que no contexto macro traria benefícios para toda a sociedade (Mendes et al, 2015, p. 36).


    Observe que, para os fisiocratas, o comércio deveria se basear num regime de trocas comerciais exclusivas entre metrópole e colônia, ficando para Estado o papel de ter o monopólio da regulamentação das atividades comerciais, ou seja, uma economia de mercado.


    O que, futuramente, viria a ser chamado capitalismo, se desenhou numa agricultura controlada por pessoas que arrendavam as terras dos senhores para trabalhar, os burgueses. Assim, migramos de uma agricultura camponesa para uma capitalista que, devido à superioridade de capacidade produtiva, construiu o imaginário de que ela era a mais avançada forma de produção. Logo, se a terra tem o poder


    de dar origem a um produto líquido que se liga, fundamentalmente, à renda fundiária, [...] o Estado, não deve intervir nesta ordem natural. Com isso, conforme dito antes, criticavam o intervencionismo estatal do mercantilismo e defendiam a posição liberal do Estado, com frases que ficaram na história: laissez-faire19 e laissez-passe20 (Mendes et al, 2009, p. 35-37).


    Ao chegarmos no fim do séc. XVIII (até início do XIX), deparamo-nos com outro movimento, a Escola Clássica21, responsável por consolidar a Economia como Ciência. Defensores da total liberdade econômica, os clássicos entendem que a iniciativa privada deve se desenvolver sem a interferência do Estado. Assim, com base nos preceitos filosóficos do liberalismo e do individualismo, firmou os princípios da livre-concorrência que, por sua vez, influenciou o pensamento revolucionário burguês. Afinal, para Adam Smith (isso mesmo, o pensador que citamos algumas páginas antes), “o objeto da economia é estender bens e riqueza a uma nação”, considerando como riqueza “somente o que pode ser conseguida mediante a posse do valor de troca”. Sendo o valor de troca, “a faculdade que a posse de determinado objeto oferece de comprar com ele outras mercadorias” (Mendes et al, 2009, p. 39). Desse modo, se a única fonte da riqueza de um país é o que se alcança com o trabalho. Então, essa fonte só pode aumentar com:


    ● o aumento da produtividade;


    ● a extensão de sua especialização;


    ● e a acumulação do produto sob a forma de capital (Mendes et al, 2009, p. 40).


    Lembrando dos burgueses citados há pouco, as ideias de Smith vão ao encontro de seus anseios, pois ele defendia, dentre outros princípios econômicos:


    ● a mais ampla liberdade individual;


    ● o direito inalienável à propriedade;


    ● a livre iniciativa e a livre concorrência; e


    ● a não-intervenção do Estado na economia.


    Mas, o que caberia ao Estado, então? (olha essa pergunta aparecendo de novo, como havíamos comentado). A ele cabem três funções:


    ● proteger a sociedade da violência e da invasão de outras sociedades independentes;


    ● proteger, na medida do possível, todo membro da sociedade da injustiça e da opressão de qualquer de seus membros ou oferecer uma perfeita administração da justiça; e


    ● fazer e conservar certas obras públicas, e criar e manter certas instituições públicas, cuja criação e manutenção nunca despertariam o interesse de qualquer indivíduo ou de um grupo de indivíduos, porque o lucro nunca cobriria as despesas que teriam esses indivíduos, embora, quase sempre, tais despesas pudessem beneficiar e reembolsar a sociedade como um todo.


    Talvez, a essa altura do campeonato, você esteja se perguntando, mas e a ganância do ser humano? Bom, para Smith, embora seres humanos pudessem ter ações egoístas, visando somente o proveito próprio, existiria uma “mão invisível” (Smith, 2013), que levaria esses conflitos à harmonia.


    Por fim, cabe destacar, e já era de se de se esperar, que diversos problemas sociais surgiram (aos montes), neste período de desenvolvimento industrial europeu. Imbuídos da ideologia Liberal e da defesa da auto-regulação do mercado, os proprietários dos bens de produção foram favorecidos, em detrimento de outra classe social oposta, a dos empregados. Assim, segundo Motta e Rebolar (2015, p. 28), “enquanto empregadores acumulavam capital, devido aos altos lucros obtidos na indústria e comércio, os empregados recebiam salários reduzidos e trabalhavam em péssimas condições, sem direitos trabalhistas”.


    Podemos expor que um barril de pólvora prestes a explodir. Assim, a época da primeira revolução industrial fez emergir um forte antagonista ao sistema econômico vigente: o Socialismo. É importante destacar que o adjetivo “forte” foi escolhido de modo proposital. Afinal, até hoje, um século e meio depois, ainda presenciamos diversos seres humanos se polarizando em dois grandes grupos (cada qual com suas nuances e grupos convergindo, em alguns momentos, e divergindo, em outros): do lado direito, os capitalistas, e do lado esquerdo, os socialistas22. Contudo, aí já é outro assunto que só um capítulo, ou seção, não dão conta, haja vista que coleções de livros já foram feitos e, certamente, outros tantos ainda serão publicados.


    Voltando ao nosso panorama histórico, o Socialismo, ele se contrapõe ao Capitalismo (Liberal, de Adam Smith), numa ideologia que tenta produzir riquezas sem gerar desigualdades sociais. Para tal, entende ser necessária a tomada do poder político pelas camadas pobres, bem como a extinção das classes sociais (Motta e Rebolar, 2015).


    Como principal pensador, aliás, mais do que isso, propositor do socialismo, Karl Marx (1818-1883 d.C.) teve como obra principal o livro intitulado O capital, publicado pela primeira vez em 1867, divido em três volumes. Dos quais, somente o primeiro foi publicado enquanto ainda estava vivo, ficando os volumes dois e três para publicação alguns anos após a sua morte. A respeito disso, é correto afirmar que, após a propagação de sua teoria, conhecida como Marxista, o mundo não foi mais o mesmo, basta olhar para a história dos últimos 150 anos.


    Segundo Mendes et al (2009, p. 44), foi por meio de seu estudo do processo de acumulação capitalista que Marx “observou a gênese das crises, ora de superprodução, ora de estagnação, bem como a distribuição da renda”. E, com isso, concluiu que “o valor da força de trabalho despendido para produzir uma mercadoria era determinado pelo tempo de trabalho empregado na produção da mercadoria”, atribuindo, assim, um valor social ao trabalho.


    Observe que a crítica científica do capitalismo elaborada por Marx é o que permite à sua obra continuar repercutindo até hoje. Segundo, Motta e Rebolar (2015), “ao descrever o capitalismo dos grandes cartéis (acordos comerciais) e o crescente conflito entre capital e trabalho”, Marx constatou que o capitalismo não possuía “mecanismos de correção dos próprios erros, e por causa disso, o sistema apresentaria crises econômicas que aconteceriam frequentemente”, gerando “concentração ou centralização de capital”, uma vez que “empresas menores e mais frágeis seriam eliminadas a cada crise” (Motta; Rebolar, 2015, p. 28).


    Apesar das ideias socialistas terem sido aplicadas em diversos lugares do mundo (Rússia e países satélites reunidos na União Soviética, China, Cuba, Vietnã, Coreia do Norte e diversos países africanos), é preciso pontuar que em sua maioria, o socialismo da prática se distinguiu da teoria. O poder assumido não emergiu das camadas pobres, tão pouco extinguiram as classes sociais (Motta e Rebollar, 2015). Pelo contrário, estabeleceram-se castas privilegiadas vinculadas ao Estado e às forças militares.


    De forma relativamente curta, tivemos, em sequência, os Neoclássicos (1870-1929). Para eles, a ênfase das pesquisas, reflexões e modelos se voltava para a ideia da tomada de decisões, enfatizando “a oferta e a demanda como forma de determinar o preço dos bens, serviços e recursos utilizados no mercado”. E, para construir o pensamento liberal neoclássico, os economistas adeptos desta ideologia “atualizaram as prescrições políticas do laissez-faire”, reduzindo ainda mais as atribuições do Estado, sobrando apenas a responsabilidade “por funções direta ou indiretamente ligadas à lucratividade dos negócios”, em que os “mecanismos do livre mercado não maximizavam o bem-estar social” (Motta; Rebollar, 2015, p. 163-164). Contudo, a crise da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, e a Grande Depressão da economia norte americana colocaram em xeque este modelo, como consequência de uma superacumulação. Houve tanto excesso de oferta de bens de consumo quanto falta de demanda, dado que parte considerável da população (30%) estava desocupada e, por consequência, não tinha renda.


    Por fim, próximo ao momento mais atual da evolução que se deu no pensamento econômico, temos a Escola Keynesiana, cujo principal autor é John Maynard Keynes (1883-1946), considerado o maior economista do século XX, pioneiro da Macroeconomia (tratamos desse termo em outro momento). Uma vez que, segundo Mendes et al (2009), em 1936, ao publicar um livro defendendo a Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, fez uma série de observações que, na visão dos aurores, acabaram salvando o capitalismo de um colapso.


    Segundo Keynes, havia uma lacuna na proposta liberal (Escola Clássica). Em sua Teoria Geral, ele mostrou que os liberais estavam errados ao acreditarem na auto-regulação do mercado. Segundo Mendes et al (2009), o pensamento de Keynes é a antítese do pensamento clássico, pois “para a sobrevivência do capitalismo, era necessária uma ação efetiva do Estado na regulação das crises do capital”. Além disso, “concluiu que o fator responsável pela alteração do volume de emprego é a procura de mão de obra, e não a sua oferta, como pensavam os neoclássicos”. Isto é, o desemprego resulta de uma “demanda insuficiente de bens e serviços, e somente pode ser resolvido por meio de investimentos”. Sendo este último, “o fator dinâmico na economia, capaz de assegurar o pleno emprego e influenciar a demanda” (Mendes et al, 2009, p. 49).


    Contrariando as posições das escolas clássica e neoclássica, Keynes reforça o papel do Estado na economia, de modo que sem a sua ação efetiva não há mudanças no sistema produtivo. Para ele, a importância da ação do Estado na economia consistia em que “toda a ação governamental deveria estar pautada na busca de reduzir os efeitos da crise de acumulação de capitais, que, de qualquer forma, promoveria a queima de certa quantidade de capital (Mendes et al, 2009, p. 50).


    Ao findar este não tão breve histórico da economia, é possível perceber que muitas mãos a transformaram na ciência que é hoje. Contudo, é preciso ponderar, segundo Motta e Rebolar (2015, p. 28), o fato de que “o avanço da industrialização gerou outro grave tipo de problema”, o ambiental, que só veio a ser percebido pelos seres humanos a partir do século XX.


    Resultado de discussões internacionais a respeito da viabilidade do capitalismo, visando, ao mesmo tempo, a justiça social e o equilíbrio ambiental, a ideologia ecológica começou a ser considerada em instrumentos voltados para gestão dos bens naturais, na forma de “estabelecimento de padrões de emissões, de licenciamento ambiental, de tributação sobre a poluição”, como também “sobre o uso de recursos naturais e educação ambiental (Motta; Rebolar, 2015, p. 28).


    Frente ao exposto, questionamos:


    ● De que Educação Ambiental estamos falando?


    ● Qual a ideia que se tem de equilíbrio ambiental?


    ● Ao pensar em justiça social, estamos considerando quais Direitos Humanos?


    ● A Educação Financeira deve educar o cidadão para quê?


    E, para respondê-las, compreendemos que o palco adequado é a sala de aula, um ambiente de embate de ideias permeado de uma prática social que visa desenvolver no ser humano suas potencialidades, habilidades e competências, por meio de um processo de ensinar e de aprender um conjunto de saberes e conhecimentos produzidos pelos seres humanos ao longo do tempo. Pois, como bem afirmou D’Ambrósio23 (2020, p. 89): o conhecimento é a estratégia mais importante para levar o indivíduo a estar em paz consigo mesmo e com o seu entorno social, cultural e natural e a se localizar numa realidade cósmica.


    Assim, ao buscamos integrar Educação em Direitos Humanos, Educação Ambiental e Educação Financeira nos próximos capítulos, partilhamos de uma constatação e duas indagações:


    Há, efetivamente, uma moralidade intrínseca ao conhecimento e, em particular, ao conhecimento matemático. Por que insistirmos em Educação e Educação Matemática e no próprio fazer matemática, se não percebermos como nossa prática pode ajudar a atingir uma nova organização da sociedade, uma civilização planetária ancorada em respeito, solidariedade e cooperação?


    [...]


    Como ser educador sem utopia? (D’Ambrósio, 2020, p. 89).
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    2) A CONCEPÇÃO DE NATUREZA AO LONGO DA HISTÓRIA E SUAS IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL


    Gabriela Correia Araujo da Cruz


    Jorge Sobral da Silva Maia


    Você já parou para pensar como a religião, a arte, a filosofia e a ciência podem influenciar a forma como entendemos o que é “Natureza”?


    Na Idade Antiga (do século VI a.c. até o século V d.c.), os gregos acreditavam que a natureza não possuía um criador e que lembrava o cosmos, o universo e tudo o que existia. A natureza se apresentava por meio de 3 características, sendo elas relacionadas à: vida orgânica – caracterizada por processos de deterioração, como o envelhecimento de uma flor que leva ao seu murchamento; o processo circular, ou cíclico, – caracterizado pela ocorrência da repetição de processos sempre semelhantes, tais como o aparecimento e desaparecimento das estrelas no céu e o ciclo de vida seres vivos; e, por fim, a característica da natureza que se baseia na filosofia grega da essência de cada ser singular (Kesselring, 1992).


    O conceito filosófico de natureza foi traduzido do conceito grego de physis, que etimologicamente tem origem no radical phuein que seria algo semelhante ao brotar da flor, ao jorrar da água da fonte, ao precipitar da chuva, e à gênese de todas estas coisas, da força que impulsiona e daquilo que se fez, seria o princípio, a “fonte perene” do existir (Camargo e Silvestri, 2006).


    Nesse sentido, ao aprofundar estudos, Marcondes (2006) traz a concepção de Natureza Aristotélica, concebendo a natureza como dotada de uma finalidade, em que o ser humano é considerado parte da natureza e cada coisa que pertence à natureza deve realizar o seu potencial. A exemplo disso, uma semente se transforma em árvore, um ser humano busca se realizar plenamente em sua vida e em suas atividades, trazendo à tona a questão da alma, vista como o princípio da vida, das capacidades e qualidades específicas de cada ser vivo (Aristóteles, 1987).


    Na Idade Média (do século V d.c. até o século XIV ou XV), surge a visão Teocêntrica, na qual a natureza passa a ser vista no âmbito da criação divina, e Deus não faz parte dela, e dessa forma é possível dominá-la, já que Ele é seu criador. Por essa razão, segundo Kesselring (1992), acrescentou-se a ideia de que quem atribui a cada ser a sua determinação individual, isto é, a sua physis, é Deus, alterando a imagem da natureza fora do homem, assim como a imagem da natureza dentro do homem. Ao observar essas duas perspectivas, de um lado, tem-se a doutrina aristotélica, segundo a qual a possibilidade do homem se aperfeiçoar, submetendo à razão os seus impulsos e as suas paixões, foi ganhando fundamento cristão. De outro lado, a natureza inteira foi igualada ao âmbito da criação: nela se manifestam a bondade e a sabedoria divina (Kesselring, 1992).


    Na Idade Moderna (do século XIV/XVI até a metade do século XIX), vamos entender como a relação de poder que a humanidade criou sobre tudo que é da “Natureza” se estabeleceu e, ainda hoje, rege o comportamento humano, moldando seus padrões de sobrevivência e de construção de valores.


    Na idade Moderna, passa a prevalecer a visão antropocêntrica, em que os seres humanos se tornam o centro de tudo, como citado por Assmann, (2007, p. 9),


    [...] a natureza deixa de ser irmã do homem, como queria São Francisco de Assis, para se tornar serva dos homens, lembremos as afirmações de Bacon e de Galileu: o ser humano deve se tornar senhor e possuidor da natureza! E por isso “conhecer é poder”, pelo saber se domina o que se conhece, e não se contempla, conforme se pensava antes.


    Por outro lado, a centralidade do ser humano também se torna visível na pintura: se na Idade Média os pintores representam principalmente figuras sagradas, na Renascença o objeto é o ser humano, homem e mulher. Pensemos na Monalisa, de Leonardo: ao invés de Nossa Senhora, ou outra santa, uma mulher, no centro da natureza (Assmann, 2007).


    Nessa moderna percepção da natureza, aparecem os termos independência e objetividade em que a existência objetiva e independente da natureza passa a ser condição epistemológica e ontológica, conferida pela racionalidade científica moderna, para que os seres humanos possam conhecer, moldar e agir sobre a natureza por meio da razão. E, “mais do que a tematização do homem desligado do domínio dos deuses, trata-se da afirmação do homem proprietário da natureza” (Luz, 1988).


    Visto que o homem passa a se perceber como proprietário da natureza, a partir do século XIX se torna cada vez mais eminente a apropriação dos recursos que a natureza possui em detrimento das novas demandas e padrões de consumo que se estabelecem. Essas demandas intensificam o afastamento do homem daquilo que, na sua origem, seria a sua constituição inicial, a “Natureza”.


    A natureza passa a ser compreendida não só pelos aspectos filosóficos, mas também, pelos aspectos científicos, sociais e políticos da época. Nesse viés, à medida que cresce a influência das atividades humanas sobre as questões ambientais, cresce a influência política na forma como o homem irá se relacionar com a Natureza. Para Sartre (1996),


    [...] dado que o Homem ao escolher a si mesmo escolhe toda a humanidade as ações de um único indivíduo refletem e refratam toda a sociedade porque cada escolha tem um valor universal e, por isso, compreender as questões socioambientais começa por atividades micropolíticas.


    Na Europa, até o século XVIII, havia um conjunto de concepções que valorizavam o mundo natural domesticado, e os campos de cultivo eram os únicos que tinham valor. O homem era considerado o rei da criação e os animais, destituídos de direitos e de sentidos e, portanto, insensíveis à dor. Quando começaram a chegar na Europa notícias
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